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Assembleia define Comissão Eleitoral

Sobre as eleições sindicais, foi ex-
plicada a dificuldade para a realização 
do pleito dentro do prazo estatutário 
por conta da pandemia e que, por deci-
são da Justiça do Trabalho, houve pror-
rogação do mandato por dois meses, 
com a conseguinte realização de elei-
ções nesse período. Foi então que se 
deu início ao processo com a realiza-
ção de Assembleia Geral.

o  ú l t i m o  d i a  1 5 / 8 ,  o 

NSINDISAN realizou, em sua 
sede ,  Assemb le ia  Gera l 

Ordinária, a fim de tratar da seguinte 
pauta: 1) Informes; 2) Prestação de 
Contas do Exercício de 2019; 3) 
Eleições do SINDISAN para o triênio 
2020/2023; 4) Escolha dos membros 
da Comissão Eleitoral que coorde-
nará as eleições para Diretoria, 
Conselho Fiscal e respectivos su-
plentes do Sindicato.

Aberta as inscrição para os mem-
bros que comporiam a Comissão 
Eleitoral que conduzirá o pleito. Foram 
eleitos, então, os seguintes membros:

A Assembleia foi realizada seguin-
do todos os protocolos de segurança 
sanitária por causa da Covid-19, com 
disponibilização de álcool em gel, dis-
tanciamento entre as cadeiras, aferi-
ção de temperatura, entre outros cui-
dados. Houve uma boa participação de 
companheiros e companheiras da 
DESO, da COHIDRO e dos SAAEs de 
São Cristóvão, Capela e Estância.

   • Raimundo José Cardoso Filho
   • Aécio Ferreira da Silva

   • Marileide Bezerra do Nascimento
   • Wellington Lopes dos Reis

A Comissão Eleitoral já se reuniu na 
quarta-feira, 20, definindo a eleição pa-
ra os dias 21 e 22 de setembro do cor-
rente ano. Confira edital ao lado.

   • Jadiel Pereira Souza (Cigano)

ELEIÇÕES SINDICAIS

"Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas 
ninguém diz violentas as margens que o comprimem." 

(Bertolt Brecht)
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Confira os extratos do balancete 
do exercício fiscal de 2019 do sindica-
to, ao lado e nas páginas seguintes.

ambém ponto de pauta na 

TAssembleia Geral Ordinária rea-
lizada no último sábado, dia 

15/8, as contas do SINDISAN, refe-
rentes ao exercício fiscal de 2019, fo-
ram apresentadas aos trabalhadores 
e trabalhadoras presentes.

Sanadas as dúvidas, o balancete 
do SINDISAN foi aprovado por maio-
ria absoluta, tendo apenas um voto 
contrário e nenhuma abstenção re-
gistrada.

Após explicações da secretária de 
Administração e Finanças do sindica-
to, a companheira Iara Nascimento, 
foi aberta a fala para que os presen-
tes pudessem tirar suas dúvidas quan-
to ao resultado fiscal. 

Para contornar essas situações, o 
governo federal estaria estudando a cri-
ação de nova empresa com, no máxi-
mo, 49% de participação privada. De 
acordo com a Folha, China, Estados 
Unidos, Rússia e França estão interes-
sados em Angra 3. As obras da usina 
estão paradas por causa de um esque-
ma de corrupção na Eletronuclear in-
vestigado pela Lava Jato.

O Orçamento de 2021 do governo fe-
deral tem R$ 4 bilhões reservados para 
a execução do plano de privatizar a 
Eletrobras e criar uma estatal que reúna 
parte das operações depois da venda. A 
informação foi divulgada na quinta-feira, 
20, pelo jornal Folha de S. Paulo.

O dinheiro seria usado para com-
por o capital da União na criação des-
sa nova empresa. Técnicos ouvidos 
pela publicação explicaram que a fun-
dação de uma nova estatal facilitaria 
o processo de pr ivat ização da 
Eletrobras. Isso porque o governo fe-
deral teria dificuldades legais para 
transferir parte das atividades ao se-
tor privado. Assim, reorganizar em 
uma nova empresa é mais praticável 
do que tentar resolver aspectos técni-
cos, regulatórios e políticos.

Entre as operações que integrariam 

a nova estatal está a Eletronuclear, res-
ponsável pelas usinas nucleares de 
Angra dos Reis (RJ), e sócia de Itaipu 
Binacional, em Foz do Iguaçu (PR). A 
Constituição proíbe que entes privados 
explorem a energia nuclear, impedi-
mento a privatização das usinas de 
Angra. Já Itaipu opera seguindo um 
acordo entre Brasil e Paraguai, que es-
tabelece que a comercialização da 
energia produzida deve ser controlada 

por empresa da União.

TRANSPARÊNCIA

Trabalhadores presentes à Assembleia
Geral aprovam as contas do sindicato

5Dirigentes do SINDISAN entre os participantes do 10º ENU, em Salvador

DENÚNCIA

Governo reserva 
R$ 4 bi para criar 
estatal e poder 
vender Eletrobras
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O Brasil é o segundo país mais afeta-
do pela pandemia, atrás apenas dos 
Estados Unidos, (5.571.840 casos e 
173.979 mortos). Porém, aquele país tes-
ta muito mais – cerca de 100 casos nega-
tivos para cada positivo. Esta taxa está 
em torno de cinco negativos para um po-
sitivo no Brasil.

O Brasil teve 1.212 mortes causadas 
pela covid-19 oficialmente confirmadas 
nas últimas 24 horas. Desde o início do 
surto, em março, a doença provocada pe-
lo novo coronavírus já deixa 111.100 mor-
tos, de acordo com o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (Conass). As in-
formações foram atualizadas no início da 
noite do dia 19.

Em número de novos casos, o país re-
gistrou mais 49.298 infectados no perío-
do, totalizando 3.456.652. Os números 
não retratam a realidade da pandemia no 
Brasil, que é um dos países que menos 
aplica testes para a covid-19 no mundo. 
A subnotificação é denunciada pela ciên-
cia desde o início do surto e reconhecida 
até mesmo por autoridades.

PANDEMIA

PESQUISA

Economia do país vai piorar para 41% dos brasileiros
O Datafolha ouviu 2.065 pessoas por te-

lefone em 11 e 12 de agosto. A margem de 
erro é de dois pontos percentuais. Os maio-
res índices de pessimismo são atingidos en-
tre as mulheres (46%, contra 36% dos ho-
mens), jovens de 16 a 24 anos (45%), pes-
soas com ensino superior (46%) e trabalha-
dores com renda familiar até dois salários 
mínimos (42%).

O pessimismo derrubou também a per-
cepção dos entrevistados quanto a sua 
própria situação econômica, que costuma 
ser sempre melhor do que a avaliação 
com relação ao país. O percentual de en-
trevistados que acha que sua própria situ-
ação econômica vai melhorar despencou 
de 53% em dezembro de 2019 para 30% 
na nova pesquisa.

O pessimismo é o maior já registrado pelo 
instituto durante o governo de Jair Bolsonaro, 
afirma reportagem de Thais Carrança na 
Folha de S.Paulo. Outros 29% avaliam que a 
situação econômica do país vai ficar igual. E 
vai melhorar para 29% dos que responde-
ram. Cerca de 1% deles não soube opinar.  

Segundo os dados históricos da pes-
quisa, em dezembro de 2019, última vez 
em que foi feito o questionamento e antes 
da pandemia do coronavírus, o cenário 
era diferente. 43% avaliavam que a situa-
ção econômica do país ia mudar para me-
lhor, enquanto 31% achavam que ficaria 
igual. Somente 24% pensavam que a situ-

ação iria piorar adiante.

Matéria completa em: bit.ly/34dXMG9

Os que acham que sua situação vai ficar 
como está passaram de 30% a 49% na mes-
ma base de comparação, enquanto os que 
esperam que sua situação pessoal vai pio-
rar passaram de 15% a 19%.

 economia do país vai piorar para 

A41% dos brasileiros. É o que aponta 
o Datafolha em pesquisa divulgada 

no dia 19/8. A percepção é de que com de-
semprego, avanço da inflação e perda do 
poder de compra a situação econômica do 
país vai se deteriorar sob o governo 
Bolsonaro e com a economia conduzida pe-
lo ministro da Economia, Paulo Guedes, de 
inspiração neoliberal.

Brasil ultrapassa 
111 mil vítimas da
do coronavirus
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RECURSO

A ação aponta que “o novo mar-
co legal representa risco de dano 
iminente ao dever da administração 
pública de ofertar a todos o acesso 
a bens essenciais em função do 
princípio da universalidade dos ser-
viços públicos, cuja máxima deter-
mina que sua prestação não deva 
distinguir seus destinatários”.

O presidente da FNU, Pedro 
Blois, ressalta a importância da 
construção da frente de oposição 
ao novo marco legal do saneamen-
to, agregando trabalhadores do se-
tor e partidos políticos, visto que a 
lei 14.026/2020  apresenta muitas 
inconstitucionalidades. “O sanea-
mento é um setor chave para a saú-
de e redução das desigualdades, 
por isso é tão importante lutar pela 
garantia da prestação dos servi-
ços a todos os brasileiros. A uni-
versalização dos serviços só é pos-

sível de ser atingida por meio do 
saneamento público. As empresas 
privadas só visam lucro e não têm 
o compromisso com o social”, afir-
ma Blois.

O
s partidos PT, PSol, PCdoB 
e PSB ajuizaram ação dire-
ta de inconstitucionalidade 

– ADI  – no Supremo Tr ibunal 
Federal, no último dia 11/8, contra 
o novo marco legal do saneamento 
básico – lei 14.026/2020, sancio-
nada pelo presidente Bolsonaro 
em 15 de julho. 

A ADI teve como base estudos 
feitos pelo corpo técnico e jurídico 
d a  F e d e r a ç ã o  N a c i o n a l  d o s 
Urbanitários – FNU, que analisou 
os impactos  do fim dos contratos 
de programa entre as companhias 
estaduais e os municípios, previs-
to na lei. Para o advogado que 
presta serviços e consultoria à 
Federação, Luiz Alberto Rocha, o 
fim do contrato de programa de-
sestrutura totalmente o sistema de 
solidariedade entre entes federati-
vos para transferir, via contrato de 
concessão, o saneamento para a 
exploração do setor privado sem 
qualquer resguardo para a preser-
vação do interesse público.

O texto da ADI destaca que o 
serviço público de saneamento é 
privativo do poder público, no qual 

suas atribuições são inerentes ao 
interesse local que se incluem na 
competência originária do municí-
pio, ainda que a natureza do sane-
amento demande a participação 
de outros municípios e do Estado 
no planejamento, execução e ges-
tão do serviço integrado.

Partidos ajuizam ação no Supremo que 
questiona novo marco do saneamento


